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INTRODl 
Sobretudo a partir da promul~ 
- substrato constitucional da mais I 
brasileira -, a figura do contrato d( 
publicistas pátrios, instigando-os a I 
ao seu conceito, objeto, finalidade e, 
jurídica. 
Cabe observar que deliberadame 
e não à locução figura jurídica do COI 
fato de grande parte da doutrina br" 
integrante de uma específica categor 
embora essas opiniões se apresenterr 
salvo poucas exceções de asserções, co 
natureza jurídica de contrato admini~ 
não se enquadra em nenhuma categOl 
comumente deduzindo queseu estudt 
importância para o direito administra 
Para potencializar o desafio refer 
um complicador: a terminologia uní 
que empregam a locução contrato de f 
e situações diversas entre si. O traço 
tratos de gestão cinge-se no fato de rE 
pela Administração Pública. Todavié 
finalidades. 
É que um contrato de gestão firma 
ca Federal e uma Agência Executiva nã 
de um con trato de gestão celebrado ent 
uma Agência Reguladora; ou entre a A 
uma entidade privada sem fins lucrativ 
ção Social- OS, o qual será diferente dc 
entre essa Administração Pública e 01 
lucrativos, agora qualificada como Org 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
